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MOÇÃO Nº 219, DE 2022
Recentemente, no dia 11 de agosto de 2022, um estudante do curso de Direito, que trabalhava como estagiário de um dos principais escritórios de advocacia do país, saltou do 7º andar do escritório nas proximidades da Avenida Paulista, após levar uma advertência por perder um prazo processual.

A imprensa (Poder 360) apurou que os trabalhadores desse escritório relatam muita pressão e cobrança. Isso não acontece apenas nesse escritório, mas em muitos outros no Estado de São Paulo e no Brasil, como evidencia um perfil que foi criado no Instagram, chamado “Escritórios Expostos”, que posta relatos de forma anônima, que cresceu desde o salto do estagiário, e hoje conta com mais de 55 mil seguidores, com outros perfis similares nas redes sociais.

O que se percebe com as postagens é uma cultura selvagem no ambiente de trabalho de escritórios de advocacia para os estagiários e advogados, com relatos dessa ocorrência em órgãos públicos ao redor do Brasil. São relatos de assédio moral e sexual, tratamento desumano, pressão e, também, a opressão. Os estagiários e os advogados recém-ingressados na carreira são tratados como mão de obra barata a ser explorada, sequer são tratados como “gente”, desprovidos de sua cidadania.

Os relatos desse perfil se espalharam e chegaram até à imprensa, como percebemos com a publicação “Mundo do direito se mobiliza contra estágios tóxicos” da Folha de S. Paulo e “Cultura profissional insalubre e a saúde mental dos profissionais do Direito” publicado no JOTA.

É uma realidade oculta que nos foi exposta. São profissionais que são afetados pela ansiedade, estresse e depressão, e depois têm dificuldade de se reinserir no mercado. São danos irreparáveis, algo que ficará na memória destes que se encantam por um país justo, mas que se mostra injusto. Imaginem a vida das famílias desses jovens profissionais, com sonhos destruídos, vivendo com medo de retaliação por parte dos escritórios, o que prejudicaria a sua carreira, o seu ganha-pão, e saber que são mera mão de obra barata, explorável e dispensável. Isso não pode perpetuar, deve ser combatido. 

Pelas razões expostas, a cultura dos escritórios de advocacia que não respeitam os direitos dos cidadãos, não observam a Lei do Estágio (Lei Federal n.º 11.788/2008) e os direitos do trabalhador não pode continuar. Assim, considerando a urgência do tema a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para que a Ordem dos Advogados do Brasil – São Paulo passe acompanhar com atenção e rigor o ambiente de trabalho nos escritórios de advocacia.
Sala das Sessões, em 16/9/2022.
a) Maurici
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